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“A força ganha, não por estar a ser exercida, mas sim por existir”

Joseph Schumpeter
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PARTE I

GRANDES OPÇÕES DO PLANO 
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INTRODUÇÃO

desenvolvimento económico.
As peças previsionais são preparadas e apresentadas no mesmo formato, e o seu desenvolvimento em idênticas 
linhas às que têm sido seguidas em anos anteriores, o que facilitará a comparabilidade e a análise por parte dos 
destinatários da informação.

dimensão temporal, os principais objetivos e programas de ação para 2017 e anos seguintes.

e consequente perda de população jovem, assim como pela inexistência de fundos comunitários.    

estar da população e desenvolvimento territorial, sendo estas as prioridades a que importa continuar a dar respostas.

ENQUADRAMENTO

PERSPETIVA LEGAL 

a elaboração e aprovação.
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PERSPETIVA ECONÓMICA

1 e revela a persistência de constran

dro I.

2, indica que “… percorreu uma trajetória 

de divergência negativa (1995-2010) – afastamento dos níveis de vida médios do país – resultando numa inércia des-

favorável face à descolagem das regiões convergentes. Este posicionamento está também vertido no afastamento 

expressivo da região no período 2007-2011 (-2 pontos), momento em que o Médio Tejo demonstrou menor resistência 

aos efeitos sistémicos da crise e à degradação da conjuntura económica (em 2011, é a 17.ª região com menor PIB 

per capita, com 78% da média nacional)

1)  O OGE para 2017 prevê um crescimento do PIB em 1,5%

2) Relatório de Augusto Mateus & Associados, março de 2014, p.158 Médio Tejo 2020: Plano Estratégico de Desenvolvimento 2014-2020
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empresarial, etc., se revelam bastante frágeis.

O Quadro II mostra a evolução de alguns indicadores de ordem social e económica do ano 2001 a 2014, donde se 

PERSPETIVA SOCIAL

mantém a tendência de queda observada desde 2011. No grupo etário com idades dos 25 aos 34 anos, a população 

assim, menos acentuadas do que aquelas observadas nos últimos anos.

passar despercebidas à governação central e local.

TOMAR

Fig.1- Densidade populacional
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densidade situadas em concelhos de média ou alta densidade populacional.

MAPA DAS ENTIDADES PARTICIPADAS

Um dos requisitos a que o orçamento deve responder e dar a conhecer é o mapa das entidades participadas, identi

Assim, o conjunto de entidades que constitui o grupo autárquico é o que consta no Quadro III.
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O CONTEXTO ORÇAMENTAL

As mudanças de paradigma social, económica e tecnológica, são transversais às grandes cidades e ao interior, onde 

além disso, a elevada imprevisibilidade e constante necessidade de adaptação dos escassos recursos, torna cada 

de racionalidade e realismo.
A decisão de aplicar recursos na medida e no momento adequado, nos projetos que permitem atingir objetivos estra

Apesar dos elevados passivos herdados de mandatos anteriores e da necessidade de arrecadação de receita, foi 
decisão imediata dos órgãos municipais em desagravar impostos, devolvendo assim á população consideráveis 

forma mais progressiva.

maiores incentivos ao investimento privado e em especial a pequenas e médias empresas.

A RECEITA

3, havendo aler

 
vinculativo, etc.
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De 2011 para 2017 o orça
mento inicial diminui qua

aproximação à realidade, 
que se explica pela signi

ceitas de capital e de haver 
maior disciplina na prepara
ção das peças previsionais. 
O facto de se exercer maior 
controlo sobre a execução 
e maior consciência para a 
o cumprimento das normas, 
levam a que a execução 
anual se aproxime daquele 

receita corrente, o que denota um elevado grau de dependência.

2015, permite concluir acerca da maior dependência das transferências, enquanto que as receitas provenientes de 

lisar a evolução das várias 
categorias de receita e de 

inscreveram no orçamento 

ra subida na previsão das 
receitas correntes e o inver
so nas receitas de capital.
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PRINCIPAIS FONTES DE RECEITA

de receita que desde 2012 revela

essa tendência a partir do ano de 
2015. Em 2016 haverá uma dimi
nuição em cerca de 300.000,00, 
podendo ainda haver lugar à de
volução de juros de mora cobrados 

tribuintes e que não têm sido pagos 

que é das mais baixas, tendo ainda 
concedido a redução para agrega
dos familiares com dependentes, 
a qual sendo atualmente em valor 

2017 e seguintes.4 

Dos impostos diretos o único que 
parece ter invertido a tendência de 

estima uma subida.
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Portugal 2020.  

realidade. Aliás, há indicação no art.º 72.º do OGE no sentido de limitar a dotação à média executada dos últimos 36 
meses.

A DESPESA

iluminação pública.

Na estrutura da despesa 

rando com a generalida

gueses as despesas com 
pessoal assumem valo

dios, contribuindo para 
esta situação o facto de 
estarem a ser pagos re
troativos relativos à re
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do de economia em todos os processos que impliquem a assunção de responsabilidades e compromissos, havendo 

crescimento da rubrica que acomoda as despesas com o pagamento das senhas de presença e outros custos rela
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ção dos empréstimos a decorrer, a 

timentos, que engloba os projetos 

impacto nas rubricas de aquisição 
de bens de capital que representa 

se retirado do orçamento a dotação 

orçamentos dos últimos 6 anos.

RESUMO DA RECEITA E DESPESA

Analisando e comparando as receitas correntes com despesas correntes, assim como as receitas de capital com as 

receitas de capital em despesas correntes. 
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SITUAÇÃO ECONÓMICA E FINANCEIRA

as principais massas do passivo que transitam para 2017 e que estão contemplados no orçamento.

 OS PROGRAMAS E ORÇAMENTO

O Quadro VIII mostra os principais objetivos, respetivas áreas de atuação e medidas.
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FICHAS DE PROGRAMAS E PROJETOS COM FINANCIAMENTO
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PARTE II

RELATÓRIO DAS REUNIÕES PREPARATÓRIAS 
PARA O ORÇAMENTO DE 2016 AO ABRIGO 

DO ESTATUTO DA OPOSIÇÃO
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RELATÓRIO DAS REUNIÕES PREPARATÓRIAS PARA O ORÇAMENTO DE 2017 AO ABRIGO DO ESTATUTO DE OPOSIÇÃO

1. INTRODUÇÃO

direito de constituir e exercer uma oposição democrática aos órgãos executivos das autarquias locais.

de oposição:

executivas;

2. TITULARES DO DIREITO DE OPOSIÇÃO

3. CUMPRIMENTO DO ESTATUTO DA OPOSIÇÃO
3.1 DIREITO À INFORMAÇÃO

3.2 DIREITO DE CONSULTA PRÉVIA

respondentes órgãos executivos, ou que neles não assumam pelouros, poderes delegados ou outras formas de res

dos respetivos orçamentos e planos de atividade.
De acordo com o disposto no nº 3 do artigo 5º do Estatuto do Direito de Oposição, foram convidados para uma reu
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4. RESUMOS DAS REUNIÕES

4.1. – Independentes por Tomar (IpT)

Foi referido que se mantinha como linha prioritária a aposta na habitação social a par de projetos que visem a inclusão 

e um numero maior de assistentes operacionais, bem como a abertura de procedimento concursal para ingresso na 
carreira de bombeiro de 3ª ao contrário do que se tinha efetuado no passado em que o procedimento tinha sido para 
assistente operacional.

4.2. – Partido Social Democrata (PSD)

Foi referido que se mantinha como linha prioritária a aposta na habitação social a par de projetos que visem a inclusão 

a. Irá haver aumento de transferências de capital para as juntas de freguesia? Sim, nos contratos de execução um 

empreitada;
b. 

cas e votação
c. 

o primeiro que está pensado é junto à GNR, os outros estão ainda em análise, sendo que a prioridade é ser em 
terrenos camarários, já infraestruturados ou próximos de infraestruturas

d. 
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e. Haverá politicas de natalidade? Não estão previstos incentivos à natalidade

É nessa linha que consideramos nove áreas prioritárias:
1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 
10. 
 

a primeira prioridade do Executivo municipal deverá ser a manutenção e defesa dos postos de trabalho existentes 

instalação de novas unidades industriais, comerciais e de turismo. Assim sendo, entendemos que nas Grandes Op

a. 

e combatendo o desemprego: comércio, indústria, serviços, agricultura, turismo; 
b. 

c. 

d. 

e. Implementar nas Juntas de Freguesia terminais de acesso à população, no sentido de promover a competitivi

antecipando o futuro que queremos; 
f. 

g. 
h. 
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i. 

j. 

k. 
l. 

m. 

n. 

a. Desenvolver iniciativas (apoio socio económico, dotação de infraestruturas habitacionais, programas de forma

b. 

c. 
d. 
e. Reabilitação dos equipamentos destinados à habitação social e manutenção ou até redução das rendas em 

vigor, de acordo com os atuais rendimentos dos agregados familiares, garantindo o direito fundamental a uma 

f. Articulação com as juntas de freguesia para a implementação de uma rede de transporte com sede nas respeti

g. 
h. 

i. 

lação em vigor. Neste sentido, entendemos que é necessário implementar as seguintes medidas: 
a. 

b. 

c. 

d. 
ximar centros urbanos;

e. 
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a. 

b. 

c. 

d. 

e. 

f. 

g. 

integrado e sustentável;
h. 

i. 

j. 
k. 
l. 
m. 
n. 

que propomos: 
a. 

b. 

c. 
d. 
e. 

f. Implementação de uma rede de ciclovias e de percursos pedonais, nomeadamente junto das margens do Rio 

g. 

h. 
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a. 
b. 

c. 
d. 

e. 

f. 

g. 
modo a não criar constrangimentos; 

h. 

a. 
b. 
c. 

8. SAÚDE 
a. 

necessita e, simultaneamente, não descurando a situação dos colaboradores dos diversos serviços, que veem 

local; 
b. 

sentido de: 
c. 
d. 
e. 

a. 
b. Empreendedorismo Jovem: reforço do valor desta rubrica no orçamento para 2017; 
c. 
d. 
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e. 
f. Implementação de uma solução para a abertura e divulgação dos monumentos e museus envolvendo os jovens; 
g. 
h. 
i.
j.
k. 
l.

sição dos jovens com valores de renda controlados;
m. 
n. 
o. 

a. 
b. 

c. 
d. 
e. 
f. 
g. 
h. 

técnicos e um numero maior de assistentes operacionais, bem como a abertura de procedimento concursal para in
gresso na carreira de bombeiro de 3ª ao contrário do que se tinha efetuado no passado em que o procedimento tinha 
sido para assistente operacional

4.3  Bloco de Esquerda (BE)

Foi referido que se mantinha como linha prioritária a aposta na habitação social a par de projetos que visem a inclu

técnicos e um numero maior de assistentes operacionais, bem como a abertura de procedimento concursal para in
gresso na carreira de bombeiro de 3ª ao contrário do que se tinha efetuado no passado em que o procedimento tinha 
sido para assistente operacional.
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5. INCORPORAÇÃO DAS SUGESTÕES APRESENTADAS

se informa daquelas que foram aceites e consideradas para a gestão de 2016:

havida;
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PARTE III

GRANDES OPÇÕES DO PLANO

- PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS
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PARTE IV

ORÇAMENTO DA RECEITA
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PARTE V

ORÇAMENTO DA DESPESA
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PARTE VI

MAPA DE PESSOAL
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